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ESTADO DO PIAUI 
PMFEll\lRA MUNICIPAL OE~ FRIO 
Rua: Ant6rtlo Mucarenha$ ~n•,centro. 
CNPJ:01.612.606/0001-40 
Fon e: 18913S56002.9 
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1 resultado Final da 21/HMt, 1 
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9 !Art. 139, fr, _ Lei 8.069/1990 • _ BCA l I dos _.lhciros 1 10 de Juaro de2020 Art. S", IV. e ffl. 1-4, §lº, ReeolUÇlo 
·- ·-- -·--- ___ ___ 170/Z014 • CONANDA 

Rlaüo !frio- PI, 25 de~ de.2019. 

llAILDA Pl:Rll2IRA AMORIM 
Presido.te do CMDCA 

ESTADO DO PIAUi 
PREFEITURA MUNICIPAL OE RIACHO FRIO 
Rua: Antôn1o Mascarl!nhas s/n•,Centro. 
CNPJ:01.612.60fi/0001-40 
Fon•: (89) 35~60080 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
A'DOLESCENTE 00 MUNICIPIO DE RIACHO FRIO - PI. LEI MUNICIPAL N" 
045/2004. 

ELEIÇÕES UNIFICADAS PARA O CONSELHO TUTE.LAR 

EDITAL Nº 0112019. 

Dísplie sobre a abertura do 
Pr-<KleQO de Escc,lba Unificado para 
membros do Cooselbo Tutelar para o 
q uad.ritlaio 2020/2023 • RIACHO FRl~PJ, 
estabelecendo, ainda, todo o pr-ocesso de 
cscolllla e dA 011tru provld&ncla$. 

O (A) PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DtREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO MUNICf PIO DE RIACHO FRIO • PI, no 

uso da atribuição que lhe é conferida pela Lei Nº 04512004, de 04 de junho de 

2004, oom redação dado pela lei Municipal ~ 03/2015, de 27 de março de 

2015, toma público o presente EDITAL DE CONVOCAÇÃO para o Processo 

de Escolha em Data Unificada para membros do Conselho Tutelar para o 

quadriênio 202012023, aprovado pela RESOLUÇÃO Nº 01/2019 e pela 

RESOLUÇÃO Nº 02/2019, do CMOCA local. 

1. DO PROCESSO !DE ESCOLHA: 

1.1. O Processo de Escolha em Data Unificada é disciplinado pela Lel nº 

8.069/90 (ECA), alterada pela Lel 12.696112, pela Resolução 11º 13912010 e 

alterada pela Resolução nº 170/2014 do Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e Adolescente- CONANDA, assim oomo pela Lei Municipal nº 

045/2004, de 04 de Junho de 2004, com redação dada pela Lei Municipal n" 

0312015, e Resolução nº 0112019 e pela Resolução nº 0212019 do Conselho 

Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente Ri11cho Frio-PI, sendo 

real izado sob a responsabilidade deste e fiscalização do Ministério Público; 

1.2 .. Os membros do Conselho Tutelar local i;erão e&00Jhid0$- mediante o 

sufrágio universal, direto, secreto e facu11Btivo dos elettores do município, em 

data de 06 de outubro da 2019, send.o que a posse dos eleitos e seus 

respectivos suplentes ooorrerá em data de 10 de jaJMJlro de 2020; 

1.3. Assim sendo. como fonna de dar início, ,regulamentar a ampla visibilidade 

ao Processo de Escolha em Data Unificada para membros do Conee-Jho Tutelar 

para o quadriênio 2020/2023, toma público o Pl'éaente Edital, nos seguintes 

termos: 

2.. DO CONSELHO TUTEl.AR: 

2.1 . O Conselho Tutelar é órgão pem,anente e autónomo, não jurisdicional, 

encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança 

e do adolescente, sendo composto de 05 (cfnoo) membros, escolhidos pela 

popule.çêo local para mandato de 04(quatr-o) anos, permitida 01 (uma) 

recondução, mediante novo processo de escolh11 em lguald11de de escolha oom 

os demaís pretendentes: 

2.2. O presente Processo de 8,colha dos membros do ConselhO Tutelar do, 

Município de Riacho Frio vsisa praenel'ler as 05(cinoo) vegas axlstentes o 

colegiado. assim como para seus respectivos suplentes; 

2.3. Por força do d isposto no art. ~ . Inciso 11,. da Resolução 170/2014, do 

CONANDA. a candidatura deverá Set' indiv idual, não sendo admitida a 

composição de chapas; 

2. 4 . O Con&elho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolesoente deverá 

instituir uma Comissão Especial Eleitoral de composição p.eritária entre 

representantes do governo e da sociedade civil, para a realização do primeiro 

Processo de Escolha em Data Unificada dos Conselheiros Tutel.eres e uma 

Comissão Organizadora de Prov11; 

2.5. O Conselho Municipal dos Oireitos da Cri11nça e do Adolescente no uso de 

suas atr'lbulções Publicaré Editais Es~lfir.n.1> nn n ;;!,..:.-. l"\<1.-1- 1 .... • --• -

a - A documentação e>dgida dos candidatos; 

b - As regras do Processo da escolha em data Unificada, contando as 

condutas permitidas e vedadas aos candidatos; 

ç - ~ -n9ÕO:,. pn,vi~s para o (leS()Umprimento oas regras do processo de 

e9Colha em data unfficaoa; 

d - Impugnações, recurso e outras rases do Processo de Escolha em Oata 

UnlflcadEI, e 

e - Das vedações, 

2.6. O presente ProceS$0 de Escolha dos membros do Conselho Tutelar do 

Munlcfplo de Riacho Frio-PI.visa preencher as 05(cinco) v99as existentes o 

coleglado,aasim como para seu& re11pectlvo& suplentes. 

3. DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS DOS CANDIDATOS A MEMBRO 

DO CONSELHEIRO TUTELAR: 

3.1. Por torça d o disposto no Art.133, da Lei n" 8.069190, alterada pela Lei n" 

12.696/12, e do Art. 22, da Lei Munic ip1;1I Nº 045/2004, com redação dada pela 

Lei Municipal n" 03/2015, os candidatos a membros do Conselho Tutelar 

devem preench«, cumulativamente. O& seguinte.s requisitos; 

a • Reconhecida idoneidade moral; 

b . Idade superior a 21(vinte e um) anos; 

e- Residir no munleípio; 

d · Estar em dias com as obrigações eleltorE1i$ e no gozo de seus direitos. 

politlcos; 

e - Estar em dias com as obrigações mllltares(para candidatos do sexo 
masculino): 

f - Não ter sido penalizado com a destih.iição dEI função de membro do 

Conselho TuteLar, nos últimos 05{cinco) anos; 

g • ter concluldo ens-1no médio; 

h • ter. no mínimo. 02 anos de exper'l~ncla compfovada na érea da criança e do 

adoleacente; 

3.2. O preenchimento dos requisitos legas deve ser demonstrado no ato da 

candidatura. 
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4. DA JORNADA DE TRABALHO E REMUNERAÇÃO: 

4.1 . Oe membroe do Coneelho Tutela.- -eroerAo au- atividades em regime 

de dedicação eMC!uslva, durante o horário previsto no ArL 17 da Lei Munlclpel 

N" 045/2004, com radação dada pela lei Municipal n"' 03/2016 com o ~o 

Att. Acreeddo dos Parágrafos 1° • 2", pare o funeiooeunento do órgão, sem 

prejulzo do atendimento em, regime de plantãofeobreuvteo, aaalm como da 

n,aliu,ção de outras diligências e tarefas lnerenteo ao 6,-gl!lo; 

4..2.. O valM do vencimento é de; 01 (um) 5alãrio M ínimo, conforme pntvlsto em 
Lei Munic:ipel ; 

4.3. Se eleito para integrar o Conselho Tut.e!ar o -rvidor muniíOlpel, poderá 

optar' en- o valoJ' da remunereoção do cargo de Conaelhelro ou o valor de seus 

vencimentoa, ficandCHhe garantidos: 

■ -O n,tomo ao cargo, emprego ou função que ex«cia, aaaim que findo o seu 

mandato; 

b -A contagem do tempo de .etvi9(> para todos os efeitos legaie, exceto para 

promoção por marecim.ento. 

5. DOS IMPEDIMENTOS: 

5 .1. SAo Impedidos de .enrit no meemo Corwelho Tutelar oe ~Juges, 

companheiros, ainda que em unil!lo homoafetlva, ou perentee em linha reta, 

co.lateral ou por afinidade, até o terceiro grau, Inclusive. conforme previeto no 

Att. 140, da Lei N" 8 .068/80 e Art. 15. da ReeoluçAo Nº 170/2014. do 

CONANDA: 
6.2. Estendesee o impedimento ao com1elhelro tutelar em retaçl!lo • autoridade 

judiciária e ao rapreeentante do Ministério Públi<:O com atuação na Justiça da. 

lnfê.nciel e da Juventude da mesma comaroa; 

15.3 . Existindo candidelto8 Impedidos de atuar num meamo Conselho Tutelar e 

que obtenham votação auflelente para figuraram entnt os 05(cinoo) primeiros 

lugat'8S. c:onaid_..r_é eleitO aQUele que tiver malof' votaçlk>; o candidato 

remanescente será reclaaalficado como 881.1 suplente imediato, assumindo n11 

hipótese de vacancieo e d-d• que nAo exista Impedimento; 

5.4. i:,: também impedido de ae Inscrever no Proces.o O& E$001ha Unlftcedo o 

membf'O do con&elno Tutelar que'. 

a)tiver eido empossado para o eegundo m andato consecutivo até o d ia 10 de 

janeiro de 2013: 

b)tiver exeroldo o ma.ndato,em regime de prorrogação.por período lnlntem.,pto 

superior a 04(quatro) anos e meio. 

6. DA COMISSÃO ESPECIAL ELEITORAL: 

e.1. O Conselho Municipal dos Direitos da C'rla.nça. e do AdoleBOêflte inst,tuirti . 

no prazo de 1 0(dez) d ias, a contar da pUbllcaçl!lo do presente Edital, uma 

comissão Especial Elelt.oral de composição paritária entre repreeentantea do 

governo e da sociedade civ il. para a organização e condução do presente 

Processo de E acolha: 

8.2 . Compete à Comis&ão E;,pécial E.léitot,11: 

• - Analisar os pedidos de registro de candidatura e dar ampla publicidade à 

Mlação do8 pretendentes in$Critos,; 

b · Receberas impugnações apre,sentadas contra candidatos que não atendam 

OA roequisitO& $Xigid'oe, fornecendo protocolo ao Impugnante; 

e- Notificar oe candidatos Impugnados. concedendo-lhes prazo para 

upresentações de defesa; 

d-Realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regree do 

campanha aos candidatos considerados habilitados ao pleito. que finnarão 

compromisso de respeitá-las, sob pena die Indeferimento do registro da 

cand1dature, sem prejuíz:o da lmposlçllo des sanç,ões prevlsms na loglslação 

local; 

• · Decidir . em primeira instância admini8t1ativa. aoeroa da impugnação daa 

candidatur83, POdendo, se neoessério, ouvir testemunhas eventualmente 

arroladas, determinar e juntada de documentos e a realização de outras 

diligências; 

f - Estimular e facilitar o encaminhamento de notícias de fatos que oonstltuam 

violação das regras de campanha p0f' parte doa candidatos. ou à sua ordem: 

g - Anallsar e dec:ídlr. em primeira Insta.nela administrativa. os pedidos de 

lmpugna.ção e outros Incidentes ocorridos no d ia da votetção: 

h- Escolher e dlvulgar os loca,s de votação e apuração dê votos: 

1- Dhi'ulgar. imediatamente após a apuraçã.o . o Msultado oficial da votação; 

J- Notificar pessoalmente o M inistério Público, oom a antecedência devida. de 

todas as etapas do processo, dias e locai.& de reunião e decisões tomada.s pelo 

colegiado; 

1- Divulg,.r amplamente o pleito ti população. com o auxmo do CMDCA e do 

Poder Executivo local, estimulando ao máximo a participação dos eleitos. 

6 .3 . Das deciSÕ8$ da Comissão Especial Eleitora.! caberá recunKJs à plenária 

do Conselho Municipa l dos Direitos da Criança e do Adolescente, que &e 

reunirá, em caráter extraordinário, para decisão com o m éxlmo de celeridade. 

7. DA c ,OMISSÃO ORG.ANIZADORA DA PROVA! 

7.1.0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente Instituirá, 

no prazo de 15(quinze) dias, a contar da publicação do presente Edital, uma 

Comi.asa.o Organizada da Prova composta com os representantes da área 

Jurídica (Advogado). da Assistência Soeial (Assistente Social), da Educação 

(Pedagog.o) e um Auxiliar Administrativo, para o prooeuo de elaboraçã.o e 

oorreção do exame de conhecimentos especifioos na condução do presente 

Processo de Escolha; 

7.2. Compete à Comissão Organizadora da Prova : 

a - E laborar/aplicar a Prova de conhecimentos Especi'fi.eo&; 

b- Coniglr e Examinar os gabaritos e a correção das Prova&; 

c-<Repassar para a. Comissão Especial Eleitoral o resultado das Provas no 

prazo de 05(cinco) dias; 

d- Receber e ana1isar recursos de impugnações. 

8 , DAS ETAPAS DO PROCESSO DE ESCOLHA; 

8.1.0 Pro~ de &colha para membros do Conselho Tutelar obsenrará o 
CALENDÁRIO anexo ao presente Edital; 

8 .2 - O Conselho Municipal dos Olroeitoe da Criança e do Adolescente, no uso 

de suas atribuições, faré publ icar Edítais e&l)e()ífícos no Diário Oficial ou meio 

equivalente para cada uma das fases do prooesso de e6.c01ha de membros do 

Conselho Tutelar, d ispondo sobre: 

a - lnsaições e e ntrega de documentos; 

b -Relação de candidatos inscritos; 

e- Relação preliminar dos candidatos considerados habilitados, após a análise 
dos documentos; 

d - Relação definitiva dos candidatos considerados habllítados, após o 

julgamento de eventuais fmpugn&<;)Õea; 

• - E>came de conhecimento especifico acerca do Estatuto da Criança e do 

Adolescente - ECA e demais legislações pertínerites de caráter elimlnat.6rio; 

f - Dia e locais de votação; 

g - Reeultado prellminar do pleito. logo após o encel'T'B.mento da apuração; 

h - Resultado final do p leito, após o Julgamento de eventuais impugnações: 

1 - Capacítação para os Conselheiros Tutelares; e 

J - Termo de Posse. 

9 . DA INSCRIÇÃO/ENTREGA DOS DOCUMENTOS: 

9.1. A partic ipação no presente Prooesso de Esoolha em Data Unificada iniciar­

se-á pela inscrição por meio de requerimento presencial , e será efetuada no 

prazo e nas condições estabelecida.a neste Editei; 

9 .2 . As Inscrições dos candidatos será efetuada pessoalmente na sede do 

Conselho Munlclpal dos Direitos da C riança e do Adolescente de R iacho Frio­

PI . localizado na Rua: Da Matrl:i:, S/N- Cel'lU'O - CRAS - Centro d.e Referência 

da Assl,sténcia Social , entre os dias 05 de at>ril de 2019 e 03 de maio de 2019, 

das 08:00 às 11 :S0hs e d as 14:00 às 17:00hs; 

9.3. Ao realizar a inscrição, o candidato deverá, obrigatoriamente e sob pena 

de indeferimento de sua candidatura , apresentar original e cópia dos seguintes 

documentos: 

a -carteira de Identidade ou documento equivalente; 

b-Título de eleitor, oom o comprovante de votação ou justificativa nas 

04(quatro) últimas eleiÇões; 

e - Certidões r,egativa.s cíveis e criminais que comprovem não ter sido 

oondenado ou estar respondendo, como réu. pela prática de infração penal, 

administrativa, ou conduta Incompatíve l com a função de membro do Conselho 

Tutelar; 

d- Em sendo candidato do sexo masculino.certidão de quitaç.!lio com as 

obrigações militares; 
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e --Comprovante de experiência ou especialiui.ção na érea da lnfàncla e 

j uventude; 

9 .4. A falte ou inadequação de qualquer dos documentos acima relecionados 

será imediatamento oomunlcade ao candidato. que podera supr1-la até a data­

limite pera inscrição de candidaturas, prevista neste Edital ; 

9 .6 . Os documentos deverão ser entregues •em duas vias para ré e contrafé; 

9 .6 . Documentos digitalizados serão considerados válidos. desde que também 

apresentados os ongln.ais ou existentes apenn em rorrneto digitei; 

9 .7. Eventuais entraves à Inscrição de candidaturas ou à Juntada de 

documentos devem ser Imediatamente encaminhados ao CMDCA e ao 

Minist.éno Púbtioo; 

9.8. As infOrmações presui,das e documen1os apresentados por ocasião de 

inscrição são de total responsabilidade do candidato. 

10. ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA: 

10.1-Encerrado o prazo de insaição de candidaturas. a Comissão EspeCieU 

Eleit0<11l d'esignada pelo CMDCA efetuará, no prazo d& 04(quatro) dl.as. a 
anéllse da docume.ntação exigida neste E dital , com e subseqQente publicação 

da relação dos candidatos inscritos; 

10.2 - A relação dos candidatos lnsaitos será encaminhada ao M inistêriO 

'Público para ciência, no prazo de 24tls(vinte e quatro horas), apó& a publicação 

referida no item anterior. 

11. DA IMPUGNAÇÃO ÀS CANDIDATURAS: 

11.1. Qualquer cidadão podeté reQuerer a impugnação de candidato. no prazo 

de 0S{cinco) dias contados da publicação de relação dos candidatos inscritos. 

em petição devidamente fundamentada; 

11.2. Findo o prazo mencionado no ílam anter ior. os candidatos impugnados 

serão notificados pessoalmente do teor de lmpugoaçao oo pra:t0 05(einco) 

dias, começando, a partir de então. à oorrer o Pta:tO de 02(dots) d ias para 

apre$entar sua. d&fesa; 

11.3. A Comissão E8pecial E leitOf'BI analisaré o teor das Impugnações e 

defésa& apresenUM;ta& pelo& candidatos. podendo solicitar a qualq1.1er d0$ 

interessados a juotada de documentos e outras provas do alegado; 

1 1.4.. A Com,asão Eapocieil Eleitora'! terá o prazo de 03(trés) dias. contado& do 

término do prazo pera apresentaçl\io de defeaa pe'loa candidatoe impugnados. 

para decidir sobre a impugnaçã.o; 

11.5. Conclulda a análise das impugnações, a Comissão E,speclal E.l1;1ito.CE1I fal"é 

publicar edital contendo a relação preliminar cios candidatos habilitados a 

participarem do Proceaso de E8oolha em data Unificada; 

11.6 . Aa decisões da Comissão Especial El81tO<'BI &étêO tund.arnéntada&. delas 

devendo ser dada ciência aoa interessados. para fin5 da interposição dos 

recuraos previstos ne8te Edital; 

11 . 7. D a.a decia6ea de Comias.ão Especial ,Eleitoral caberá recurso à Plenária 

do CMDCA, no prtizo da 03(trêa) diaa. eontad08 da dBta da publ icação do 

Ed'ital reférido no item anterior: 

11 .e. Esgotada a rase recu1'$.811, a Comiasão Especial Eleitoral fará publlcar a 
ralação definitiva dos candidatos habilitados ao pleito, com cópia ao Ministério 

Públieo; 

11.9. Ocorrendo falsidade em qualquer infonnaçaC!,o ou dooume,nto a.Pte::Jenta(lo. 

seja qual fot" o m omento em que esta for descoberta, o candidato seré excluído 

do plelto, sem preJulzo do encaminhamento dos fatos à autoridade competente, 

para apuração e a devlde responsabllluiçêo leg.al . 

12. EXAME DE CONHECIMENTO ESPECÍFICO: 

12.1 . O exame de oonhecimento específico será sobre o ECA(Estatuto da 

Criança e do Adolescente) e aplicado no d ia 09 de Junho de 2019; 

12.2. A relação dos aprovados neata etapa ocorrerá no dia 12/08/2019; 

12.3 . Apôs publlcaçAo do resultado do exame de eonhecimentos especf, coso 

candidato poderá iOterp0< recurso n0 l)f'aZO de 03(trêS) d ias para a Comia.são 

Organizadora da Prova; 

12.A. A Comi$.$ê.o Otgeniz:adora da Prova terá 02(dols) d ias pera análise doa 

recursoa pertinantea: 

12.s .• A n,laçAo definitiva ser-A dlvulgada no dll'I 1710612019; 

12.6.0 candidato tera que atingir uma média de 50% do -ame de 

conhecimentos especlficos. 

13. DA CAMPANHA E DA PROPAGANDA ELEtTORAL: 

13.1. Cabe ao Poder P úblico, com a colaboração dos 61'gãos de imprensa local, 

dar ampla d ivulgação ao Processo de Escolha desde o momento da publicação 

do presente Edital , incluindo lnformlilÇÕes quanto ao papel do Conselho Tutelar, 

dia, hofário e locais de votação, deotre 01.1tree lnformeç,õee destinadas e 

as&égurar a ampla participa.ção popular no pleito; 

13.2. ~ vedada a v lncu~ção pOlltiao-partldária das candidaturas, seja através 

da indicação. no material de propaganda ou insMÇÕes n.a mídia. de legendas 

de partidos polítlcO&, &fml>Olos. slogans,. nomes ou fotogrefiN de pellisoas que, 

difeta ou indiretamente. denotem tal v inculação; 

13.3. Os candidatos poderão dar inicio à campanha eleitoral após a publicação 

da relação definitiva dos candidatos habilitados, prevista no item 11 .8 deste 

'Edital; 

13.4. A propaganda eleitoral em vias e logradouros públ1cos observeré, por­

en811ogia. oe limites Impostos pele legisleçAo eleito.ral e o Código de Posturas. 

do Município. garantindo igualdade de condições a todos os candidatos; 

13.5. Os candidatos poderão promover as SUEI$ candidaturas junto a eleitores, 

por meio de debates. entrev'ista& e distribuição de panfletos. desde Que nAo 

causem dano ou perturbem e ordem pública ou particular; 

13.8. A s instituições públicas ou particulares (escolas, Cãmara de Vereadores. 

rédio, igre)aa ate.) que tenham interesso em promover debet- com os, 

candidatos devertlo fonnalizer convite a todos aquele& que estiverem aptos a 

concorrer ao cargo de membro do Conselheiro Tutelar. 

13.7. Os debates deverão ter regulamento próprio, 81 ser apre$8ntado pelos 

organizadores a todos os participantes e à Comissão Especial Eleltorel 

deslgn81<úl pelo Conselho Municipal dos Direitos de Criança e do A.dolesoenta 

oom pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência: 

13.8. Cabe à Comissão Eapecial Eleitoral supervisionar a realização doa 

debates, zelando para que sejam proporciooedas iguais oportunidades II todos 

os candidatos nas suas exposições e respostas; 

13.9. É vecl11<úl 81 proP11ganda, a inda ciue gratuita, por melo dos veloulos d 

comunicação em gemi (lomal. rédlo ou televisão), faixas, outdoors, camisas, 

bonés e outro& meios nãO previstos neste Editei; 

13 .. 10. É - -pressamente vedado aos cem:lldatos ou a pessoas e estes 

vinculad11s, t.rens.portar, patrocinar ou intermediar o transpo.rte de e leitor,es aos 

locais de votaçA.o . 

13.11. Ê dever do candidato portar-se com dignidade durante a campanha 

eleitoral , -ndo vedada a propaganda Irreal ou insidiosa ou que promova 

ataque pessoal contra os concorrentes; 

13.12. Não será permitido qualquer tipo de propagandà no dla da eleição, em 

qualquer local público ou aberto ao público, sendo ciue a aglomeração de 

pessoas portando instrumentos de propaganda careeteri~ menifestactk> 

ooletiva, com ou sem utili.:eção de veículOs; 

13.13. A violação das regras de campanha importará na cassação do registro 

da candidatura ou diploma de po.sse do candidato respoosével, apõs a 

instauraçA.o de procedimento administrativo no qual &eja g arantido ao 

candidato o exerofcio do contraditório e da ampla defesa. 

14. DA ELEIÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR: 

14.1 . Esta etapa definirá os Conselheiros Tutelares com seu.s respectivo5 

Suplentes do Munlclplo de Riacho Frio-PI; 

14.2. O Processo de Escolha &m Data Unificada realizar-se-é no dia 06 d9 

outubro de 2019, dae 08:00 às 17:00hs,horário local. conforme previsto no 

Art.139,da Lei H° 8 .069/90 e Resolução 152/2012,do CONANDA 

14..3. A vc;,tação deverã. ocorrer preferencialmente em umas eletrônicas cedida.$ 

pela Justiça Eleitoral , observadas as disposições das resoluções aplicáveis 

expedidas pelo Tribunal Superio r E le itoral e Tribunal Regional Eleitoral do 

Estado do P i81ui; 

14 .. 4. Cabe à Comias.Ao E$peclal E leitoral , solicitar com antecedência devida. 

enviará um ofício solicitando o empréstimo de urnas életrOnk::as e cabines, ao 

Tribunal Regional Eleitoral; 

14.5. As me&M receptoras de vot.os deverão lavrar atas segundo modelo 

fornecido pela ComlssAo Especial Eleitoral, na.s quais serão registradas 
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evenl.\Jals lntercorrênclas ocorridas no dlia da vota.ção,, além do nómeo:-o de 

eleitores votant- em cada uma das umas; 

1.t.8 . A Comissão Especial Eleitoral designará o local da Eleição e aP\,lraçl!io de 

votos: 

14.7. Cabe ao Munlclplo o custeio de todas as de11pesa11, decorrentes do 

Processo de Eleição em Data Unificada dos membros <b Conselho Tutelar. 

14.8. N09 locais e cabines de vou,ção serão afixa<la$ listas com relação de 
nomecS,, cognomes e n(tmero!II dos C(lndldetos ao Conselho Tutele,; 

14.9 . Ap6ól a Identificação, o et itor assinará a lisla de presença e procederá a 
votação; 

1;4.10. O e l<!lotor que nAo souber ou Nlo puder assinar, us8f'á a imp1'8S8Ao d igital 

como forma de identificação; 

14 .. 11. O eleito,- i:>(>derá votar em apenas (01) um candid8-to: 

14..12. Efetuada a apuração, $(!1fãO considerados eleitos os 05 (cinco) 

candid$tOs m1;1i$ vol$d0$. n,al).elve(le e oc,orrllnoia de alguma o:as vêda~ 

legais acima referid.as, sendo os demais candidatos considerados su,p1entes. 

pela ordem de votação; 

14.13. Em caso d<!I empat<!I, t<!lré prefer6ncla na claesificação SUC<!!Ssivam<!lnte. o 
candidato que ol:ltlver maior nota no Exame d<!I conh<!lclmento específico, com 

maior tempo d<!I e'l(perii!lncla. na promoção, defesa ou at<!lndimento na área dos 

direito& da. ctiança e do adC>leacante. Persistindo no empate, o candidato com 

idada mais elevada. 

15. DAS VEDA.ÇÕES AOS CANDIDATOS DURANTE O PROCESSO DE 

ESCOLHA EM DATA UNIFICADA: 

15.1 .COnfOrme previsto no Art. 139,§ 3°, d$ Lei Nº 8 .069/90 e ReaoluçAQ 

N"02/2019 do CMDCA, é vedado ao candidato doar, ofereoer ou entregar aa 

er.a itor bem ou vantagem pe&$0el de Qual.quer r'l$turéz.a, inclush,e brindes de 

pequeno valor. 

15.2. É t..mbém vedada a prú!ica de condutas a'buvlvaíJ ou dévl~i!J que, 

acarretem vantagem 'indevida ao candid,ato, como a "boca de urna• e a 

tmn"'porte de eleitore&, déntre outl'$$ pr'l!lvilst111s na Lei n° 9 .504/97 {Lêi 

Eleitoral) , pois embora não caracterizem crime eleitoral, imperte,m na v io1a980 

do dever de idoneidade moral que se oonstltui num dos requisitos er.amentaresa 

das candidaturas: 

15.3. Os candidato• que praticarem quaisqu&r õ:es cond&A$8 te!OOlonad!Js nos 

Itens anteriores, durante e/Ou depeis da cami:,anha,lncluslve no dla da votação. 

terão cassado seu registro de candidatura ou diploma de posse, sem preJulzo 

da apuração de reeponsabllldade civil e ffl<!lsmo ctiminal, incluSive de t..-roei~ 

que com eles colaborem: 

15.4. Caber$ à Comissão Especial El<!litoral ou, apóa aua disaolução. A Plenêrisa 

do CMOCA, decidir pele ce.as1;1ção do registro da candidatura ou diploma d e, 

posse, ep6s a Instauração de procedim;,nto admini,stn::itivo no qual seja 

garantido ao candidato o e><erclclo do contraditório a da ampla de _ _ 

18. DOS RECURSOS: 

16.1. RaalÕ2aclo o Pr()Qf)$$Q de· E&00lha em Data Unificada 06 recursos, 

devertl.o Sei'" d irigidos ao 1P1'8Sldente da Comissão Especial Eleitoral do 

Processo de Escolha e protocolados no Conselho Municipal dos Direitos da 

Critança e do AdOl8$(:(>nte .....,pe;tando os p~os estabelecidos neste Edital; 

16.2 . Julg,edo!II °"' recursos, o resultado final será homologado p,!!IIO Presidenta 

da Comlsa6o Espaci111I Eleitoral do Prooe!llso de Escolha em Data Unificada; 

16.3. O candidato poderá ter ecesso às decls6es da Comlss6o Especial 

Eleitoral para fln"' da intarpol!>içiío doa recun<Ot;> pn,vistos neste Edital, mediant 

11oOllcite9(io tormaliuda; 

16.4. ºª"' deci$0eiJ da Comissão Especial Eleltoral do Processo d Escolha 
caberã reourso é plenária do Conselho M unicipal que se reunirá., om caráter 

extra~lnárto para d8Clsão com o mâximo de celaridede; 

111.11. A decido proferida nos recursos. pelo CMDCA '- Irrecorrível na esfera 

administrativa; 

16.6. Esgotada a fase recursai , a ComlM-ão fará pu't>licar a reta9ão dosa 

candidatos eaoolhid0$ no ,pleito. com o6pia ao M inistério Públlco. 

17. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL: 

17.1 - Ao final aa todo o Processo, lil comlsáilio EapeCiel Eleitoral enceminharê 

relatório ao CMOCA, Que fará divutger no Diário O flc ai ou em maio 

equivalente, o n.ome dos 05(oinco) candidatos eleitos para exeroer a função de 

Conselheiro Tutelar e sous respeçtivos Suplentes. em on::lem deorescente de 

votação. 

18. DA CAPACITAÇÃO (FOR.MAÇÃO): 

18.1. Esta etapa con&l&te na Capacitação candidato& habilitados sendo 

Obrigatória a presença de todos o& candidatoe Eteit.oe (TitulE1-reo, e Suplentes) 

com carga horária oíertad$; 

18.2. A capacitação obrigatória acontecerá nos d ias 24 e 25 de outubro de 

2019 e terá como conteúdo programético o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (IECA) e demais legislações pertinentes; 

18.3 . A carga horéria da capacitação será de 16 horas a ser realizade em 02 

(dois) dias. 

19, DA POSSE E DIPLOMAÇÃO: 

19.1 . A po&&e/cliplomação dos membros do Con"'81ho Tutelar será concedida 

pelo PMsldente do CMDCA local.no d ia 10 de Janeiro de 2020, conforme 

prevleto no Art. 139,§ 2", de Lel N" 8.069/90: 

19.2. Al.ém dos 05(cinco) candidatos Eleitos mais votados, também devem 

tomar posse os 05(oinco) suplentes. também obse<"Veda e ordem de votação. 

de modo a assegurar a continuidade no funcionamento do órgão, em caso de 

férias, licenças ou impedimentos dos Titula.res., 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1 . Cópias do refef"ido Edital e demeie &t0$ da Comiesão Especial Eleitoral 

serão publicado&, com deSUlQUO, nos órgãos oficiais de imprensa.bem como 

afixadas nos mura.l.s da Prefeitura Municipal.CAmara de Vereadores, na eede 

do Conselho Tut.elar, do Conselho Municipal dos D ire itos de C,riança e do 

Adolescente (CMDCA) no CAAS- Centro de Referência da A&el&têncla Soolal. 

Postos de Saúde, E.$<::Olae de Rede Púl:ilica Municipal e n8- seda do Ministério 

Püblico; 

20.2. oa ceeos omie&oa serão re&0lvido1J Pela Comi$-Sâo E:epeolal Eleitoral. 

Ob$ervad8$ a& no,-m111s leg111ls contidas na L8' Federal n" 8 .069/90 e na Lei 

Municipal ,n• 04512004 ai.tarada pela Lei N" 03l201S; 

20.3. É de inteira responsabilidad.e dos candidatos acompanhar a publicação 

de todos os atos, editais e comunicados referentes ao Processo de Escolha em 

Data Unificada dos membros do Conselho Tutelar; 

20.4. É facultado aos candidatos, por sJ ou por meio de representantes 

credenciados perante a Comissão Especial Eleitoral, acompanhar todo 

desenrolar do processo de escolha, incluindo as cerimônias de lacração de 

urnas, votação e apuração; 

20.5. Cada candidato poderá credenciar, em até 48 (quarenta e oito) horas 

antes do pleito, 01 (um) representante por local de votação e 01 (um) 

representante para acompanhar a apuraçã.o dos votos e etapas preliminares do 

certame; 

20.6. Os trabalhos da Comlssao Especial Eleitoral se encerram com o envio de 

relatório final contendo as intercorrênoias e o resultado da votação ao CMDCA; 

20.7. O descumprimento dos dispositivos legais previstos neste Edital implicará 

na exclusão do candidato ao processo de escolha. 

Regist,e,..se, Publique-se e Cumpra-se. 

Riacho Frio-PI, 25 de março de 2019. 

RAJLDA FE.RlllllA AMORIM 

Presidente do CMDC.A 


